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1. APROVAÇÃO DA AGENDA 

O Conselho deliberou aprovar a agenda por unanimidade. 

 

2. ACTAS 

 

O Conselho deliberou aprovar a Ata nº. 8 da sessão de 24 de Abril de 2017. 

 

3. APRECIAÇÃO E DECISÃO DE PROCESSOS DISCIPLINARES  

 

a. Nº. 05/ P.Disc./2016 /2017- Arguida Oficial de Justiça– 

 

Após análise e apreciação do Projeto de Deliberação, o Conselho Superior do Ministério Público 

deliberou, por unanimidade, sufragá-lo, e, em consequência, aplicar à arguida a pena de 

suspensão, graduada em 30 (trinta) dias, com perda de retribuição, suspensa na sua execução 

por um período de 2 anos, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 26º, n.º 1, 16º, n.º 

4 e 34º, n.ºs 1 e 2 do EDAAP, ex vi do artigo 68.º, do Estatuto do Pessoal Oficial de Justiça. 

  

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 32/P.Disc/CSMP/2016/2017.” 

b. Nº. 07/ P.Disc./2016 /2017- Arguido Magistrado – 

Após análise e apreciação do Projeto de Deliberação, o Conselho Superior do Ministério Público 

deliberou, por maioria, sufragá-lo, e, em consequência, aplicar ao arguido a pena de 

inactividade, graduada em 180 dias, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 77.º, n.º 

1, al. d), 80º, n.º 3, e 91 do EMMP. 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 33/P.Disc/CSMP/2016/2017.” 

 

 


